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Ante-Projeto do Piano Gera; de Organigacão e de Atividades 

na 

BiLIZAgÃo NACIONAL CONTRA o ANALFABETISMO 

Finª e Objetivos: 

1.1 — OS fins e objetivos da MOBILIZAÇÃO NACIONAL CONTRA O ANAL 

FABETISMD são, na forma do... 
de 1957, os seguintes: 

1.12 - Promover, tão rapidamente quanto possível e de forma 

organizada e sistemática, a extensão a tôda a população bra— 

sileira, das técnicas culturais básicas da leitura e da as — 

Grita, sem cujo domínio o nosso povo não estará em condições 

de contribuir eficazmente para o seu próprio desenvolvimento 

econômico, político e moral. 

1.13 — Em conexão com êsse objetivo principal: 
a) promover os estudos e ºs levantamentos necessários 

para obter que tôdas as crianças entre as idadesde 
sete e onze anos sejam matriculadas nas escolaspri 
marias do pais e as frequentam regularmente, tomag 

do as medidas concretas Que, como úteis e necessa— 

rias, forem indicadas por êsses estudos e levanta- 
mentos; 

b) recensear e localizar os pré—adolescentes e adoleg 
centes (população de_lZ a 18 anos de idade) que a- 
inda não tiveram oportunidade de matrícula e fre - 
quência escolar primária, a fim de promover a sua 

escolarização de emergencia, para isso reªlizandca 
o que de mais expedito e eficiente for aconselha -' 
vel; 

c) promover a alfabetização extraordinária e intensi- 
va de todos os adultos analfabetos, para isso uti- 
Ilizando os meios ja postos em ação por outros paí— 

ses que lutam contra o mesmo mal, e os que as cir- 
cunstâncias e peculiaridades brasileiras determinª 
rem; 

d) além do material didático, indispensável aos finse 
" objetivos já indicados, elaborar e distribuir, or— 

ganizada e sistematicamente, material de leitura É 

til e interessante aos adolescentes e adultos que 

forem sendo alfabetizados, bem como a toda a popu- 

laçac que, por condições proprias, tenha dificuldª 
de de se valer da leitura, quer de lazer, quer ins 
trutiva, como condiçao de desenvolvimento culturaljzbRe 

.. ,. . _ 
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1.1h - Mobilizar de modo eficaz tôdasªas autoridades, insti- 
tuições, organizações, classes e indivíduos que, direta ouig 
diretamente, possam contribuir para a consecução dos fins e 

objetivos em vista. 

Organização Nacional: 

2.1 — A direção suprema da Mobilização Nacional Contra 0 Anal- 
fabetismº; cabe ao Presidente da Republica, devidamente asses- 
sorado por um Coordenador Geral, que serã o Ministro da Educa- 
ção e Cultura, e um Conselho Nacional, composto das seguintes 
autoridades: 

2.2 — 

Presidente do Supremo Tribunal Federal 
Presidente do Senado Federal 
Presidente da Câmara dos Deputados 
Ministros de Estado 
Cardeal Arcebispo do Rio de Janeiro 
Presidentes dos Partidos Políticos 
Presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta - 
tistica 
Presidente da Confederação Nacional do Trabalho 
Presidente da Confederação Nacional do Comércio 
Presidente da Confederação Nacional da Industria 
Presidente da União Nacional dos Estudantes 
Presidente da União Brasileira dos Estudantes Secundários 
Presidente da Associação Brasileira de Educação 
Presidente da Associação Brasileira de Imprensa 
Presidente da Confederação Rural Brasileira. 
Compete ao Conselho Nacional: 
a) 

b) 
c) 

d) 

e) 

f) 

elaborar o seu regimento e o calendário de suas ses _ 

sões ordinárias; 
determinar as bases e diretrizes da Mobilização; 
apreciar e aprovar os planos de atividade que forem % 

laborados pelas comissões nacionais que, paraisso, fg 
rem convocadas; ; 

discutir, apreciar e aprovar os relatórios e presta - 
çães de contas que lhe forem apresentados; 
discutir e aprovar o orçamento anual das despesas da 

Mobilização; 
julgar e decidir sôbre os êxitos da Mobilização, po — 

dendo, para isso e a qualquer tempo, solicitar a qual 
quer dos órgãos nacionais, estaduais e municipaisgasg 
rem mencionados neste Plano, os relatórios, informa - 
ções e dados que desejar, alem dos que periodicaeano; 
malmente lhe forem devidos;



g) 

h) 

1) 
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determinar a modificação ou a reforma de planos quegxg 
tos em execução, não consigam atingir os fins e objeti 
vos fixados,» 
julgar e decidir sôbre a concessão dos títulos,premios 
e condecorações, que serão estipulados e descritos no 

presente Plano;- 
finalmente, recomendar e promover tudo o que fôr neceg 
sa'rio e puder contribuir para o êxito da Mobilização 
Nacional Contra o Analfabetismo, exercendo a superin- 
tendência, a fiscalização e o contrôle que se torna — 

rem necessarios. 

As sessões do Conselho Nacional serão realizadas come; 

presença da maioria dos seus membros, sendo as decisões tomª 
das por maioria simples dos presentes. Em caso de empate, o 

Ministro da Educação e Cultura poderá: ou recolocar o assun 
to em discussão, mediante novas informações e dados, ou opi— 

nar sõbre o mesmo, levando—Q à decisão do Presidente da Repfi 
Iblica. 

2.3 - Tõdas as decisões tomadas pelo Conselho Nacional serãolg 
vadas & sanção presidencial, podendo o Presidente aprova-las e 

decreta-las ou, sôbre o assunto, solicitar a reconsideração do 

Conselho, .mediante exposição de motivos que justifique essa sg 
licitação,, 
Z.h — Compete ao Ministro da Educação e Cultura como Coordena— 

dor Geral: 
a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

f) 

convocar o Conselho Nacional em caráter extraordinárki 
sempre que necessário, ouvido o Presidente da Republi 
ca e em seu nome;

. 

preparar e organizar a ordem do dia para as sessões<xg 
dinarias e extraordinárias do Conselho Nacional; 
fazer estudar e apreciar os relatórios e prestações de 

contas a serem submetidas ao Conselho; 
determinar as diferentes comissões técnicas e adminiâ 
trativas, a serem mencionadas neste Plano, estudos e 

planejamentos especiais, para-cumprimento das bases e 

diretrizes da Mobilização Nacional Contra o Analfabe- 
tismogç

' 

superintender e coordenar os trabalhos dessas mesmas 

comissões técnicas e administrativas; 
fazer cumprir as solicitações“extraordinárias de in - 
formações e dados sôbre as atividades dos diferentes 
órgãos nacionais, estaduais e municipais que foràmfei 
tas pelo Conselho Nacional;



g) 

h) 

i) 

j) 

“k) 

1) 

2.ul - 
nistro 

_ u -
_ 

fazer estudar e propor as modificaçoes e reformas de- 

planos de atividade, de acordo com as necessidadespra 
ticas e as exigencias decorrentes da experiência que 

os diferentes setores e órgãos da Mobilização fammxrg 

alizando;
. 

informar e propor ao Conselho Nacional a concessão de 

títulos, premios e condecorações, nos termos a serem 

estabelecidos no presente Plano; 
fazer estudar e propor no Conselho Nacional o orçamen 

to anual das deSpesas e os meios necessarios ao selcum 

primento; ' 

tomar a iniciativa de fazer estudar tadas as medidas 

que forem necessárias ao êxito da Mobilização no que 

diz respeito ao exercício, pelo Conselho Nacional, da 

superintendência, fiscalização e contrôle das inicia— 
tivas e atividades de âmbito nacional; 
tomar as iniciativas necessárias ao andamento dos tra 
balhos da MbbiliZação, no intervalo das sessões ordi- 
nárias do Conselho, em caráter de emergência e "ad rg 
ferendum" do mesmo Conselho; 
fazer cumprir e executar as decisões do Conselho na - 
cional, devidamente sancionadas pelo Presidente de Re 

pública . 

Para melhor atender as exigências de suas funções,oíMi 
da Educação e Cultura tera junto ao seu Gabinete uma 

Secretaria Executiva, a cargo de um secretário de sua livre 
escolha, e devidamente equipada para as tarefas administrati 
vas e executivas que lhe competem. 

2.5 - Para as funçoes de assessoramento, planejamento, adminis 
*traçao e financiamento, 0 Conselho Nacional podera fazer insta 
lar, entre outras, as seguintes comissões, que serão superin — 

tendidas 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

e coordenadas pelo Ministro da Educação'e Cultura: 

Comissão de Estudos e Planejamento de Meios e Normas 

Administrativas e Executivas; 
Comissão de estudos, Levantamento e Localizaçãockm pg 
pulações carentes de escola primária e de primeiraslg 
tras; 
Comissão de Estudos e Planejamento de EscolarizaçãoPri 
maria Infantil; 
Comissão de Estudos e Planejamento da Escolarização de 

Emergência para puberes e adolescentes; ' 

Comissão de Estudos e Planejamento de Alfabetizaçãode 
adultos;



- 5 .. 

1“) Comissão de Estudos e Planejamento do Material de Lei- 
tura posterior a alfabetização; 

g) Comissão de Relações Públicas e Publicidade; 
h) Comissão de Planejamento, Contrõle e Execução orçameg 

tarios; 
i) Comissão de Estudos, Levantamento e Contrõle dos reed; 

tados da Mobilização. 

2.51 — Essas comissões serão instaladas a medida em que ser; 
zerem necessárias, a fim de fornecerem as bases de aperfenxª 
mento e eficiência dos diferentes setores de atividade da Mg 

bilização. 
2.52 - Para a composição de cada Comissão deverão ser convo- ' . 
cados especialistas e tecnicos de reconhecida capacidade nos 

assuntos de que ela deve tratar. 
2.52.l - Para maior presteza e eficiência dos seus servi- 
ços, a Comissão podera convocar, mediante aprovação do Mi 
nistro da Educação e Cultura, o pessoal auxiliar de queng 
cessitar. 

2853 — As normas que regerão as atividades das diferentes Cg 

missões que forem instaladas serão as seguintes: 

a) cada Comissão terá seu diretor que sera um dos mem 

bros, escolhido por seus pares; 
b) as Comissões organizarão seu horário e calendário 

semestral de reuniões e trabalhos, submetendo-os & 

_ 

aprovação do Ministro da Educação-e Cultura; 
o) todo o trabalho de secretaria e de expediente das 

Comissões devera ser atribuído ao pessoal lotadana 
Secretaria Executiva que, para isso, deverá estar 
devidamente equipada; 

d) os membros das diferentes Comissões poderão vencer 
um "pro—labore" por hora de serviço prestado,a ser 
fixado pelo Ministro da Educação e Cultura; 

e) o pessoal auxiliar convocado pelas diferentes Co — 

' missões também poderá vencer um "pro—labors“ poring 
ra de serviço, tendo em vista a natureza dêste,seu 
grau de especialização e o valor médio de sua remº 
neração no mercado de trabalho do Distrito Federal; 

f) os serviços_remunerados prestados â Mobilização,em 
qualquer de suas_Comissões, não cria nenhum víncu- 
lo de responsabilidade patronal, definida pela le- 
gislação trabalhista, nem direito funcional, defi— 

nido pelo Éstatuto dos Funcionários Públicos.
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2.6 - Em coordenação com a Secretaria Executiva e com as dive; 
sas Comissões, serão organizados, para o fim de execução mais 
eficiente dos planos que forem aprovados pelo Conselho Nacio - 
nal, Comités Executivos e de Promoção de Veluntariado e Coope- 

ração. 

2.61 - Tais Comites se organizarão, a base de voluntariad(>, 
por elementos das diferentes instituições e classes convoca- 
das para cooperar nos serviços da Mbbilização. 

2.62 - Os Comités receberão todo o apoio, cooperação, orien, 
tação e material necessário, da Secretaria Executiva e daãdi 
ferentes Comissões, obrigando—se, porem, a manter infornndoo 
Conselho Nacional, por intermédio do Ministerio da Educanção 
e Cultura, de suas atividades e realizações, de acôrdo COHIaS 

normas e meios executivos que forem estabelecidos. 

2.63 - Os Comites são considerados a força de vanguarda<kaMg 

bilização, cabendo—lhes, portanto, enorme responsabilidade , 

quer de realização efetiva, quer de fiscalização e criti.ca 
das atividades e da aplicação de recursos. Por isso os rela 
torios e informações prestados pelos Comitês são considera - 
dos da maior importância, porque poderão.fornecer elementos 
preciosos aos estudos e planejamentos das Comissões que fo _ 

rem instaladas. 

2.6h - Dentre os diferentes Comites Nacionais que poderãoser 
organizados, figuram, a titulo de exemplo, os seguintes: 

a) Comité de Estudantes de Escolas Superiores; 
b) Comité de Estudantes Secundaristas; 
o) Comitê de Industriais e Comerciantes; 
d)'Comite de Industriarios e Trabalhadores e Transpo; 

tes; 
e) Comité de Comerciários, Bancários, Securitarios e 

Previdenciários; 
f) Comité de Lavradores e Criadores; 
g) Comitê do Exercito; 
h) Comitê da Aeronáutica; 
i) Comitê da Marinha; 
j) Comitês de Organizações Religiosas; 
k) Comitê de Imprensa, Rádio e Televisão. 

2.65 - As principais funções e atividades dos Comitês são as 

seguintes: 

a) promover, em cooperação com Comites regionais, mu, 

nicipais e distritais, a localização dos analfabe- 
tos de 12 e mais anos de idade, encaminhando-os pa
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ra os cursos de emergência jã existentes, ou,em ca 
so contrario, providenciando a instalação de tais 
cursos para os atender; 

b) promover, em cooperação com Comites regionais, mu— 

nicipais e distritais, o voluntariado docente, mig 
so interessando os membros de sua classe ou grupo, 
quer em cursos de emergência, quer por ação indivi 
dual;

ª 

c) promover a cooperação de instituiçoes privadas, de 

qualquer natureza, quer na obtenção de serviços u- 
teis a Mobilização, quer na de material; 

d) orientar e fiscalizar os cursos de emergência que 

conseguirem instituir, a fim de que os mesmos pos— 

sam atingir os fins estabelecidos;
' 

e) relatar e informar ao Ministro da Educação e Cultg 
ra e ãs Comissões interessadas tudo o que fôr útil 
ao contrôle, aperfeiçoamento e orientação das ati— 

vidades da Mobilização; 
f) propor ao Ministro da Educação e Cultura, devida _ 

mente fundamentada, a concessão de títulos, conde— 

corações e premios por serviços voluntários e rele 
vantes prestados por membros de sua classe ou gru- 
P03 

g) estabelecer em tôdas as capitais e municípios do 

Brasil comitês equivalentes que, em cooperação com 

os orgãos locais da Mobilização, terão os mesmosob 

jetivos e fins dos comitês nacionais. 

2.66 - A constituição dos Comitês é da iniciativa dos szaus 
membros, mas deverá ser aprovada pelo Ministro da Educação e 

Cultura e obedecer as bases e diretrizes fixadas neste Plano 

e nos que forem postericrmente elaborados pelas Comissõesteg 
nicas e aprovadas pelo Conselho Nacional. 

Organização Estadual e Municipal: 

3.1 - Nas unidades Federativas serão organizados Conselhos Re— 

gionais da Mbtilização.Nacional Contra o Analfabetismo, sob a 

presidência do respectivo Chefe do Executivo da Unidade, e sob
' 

a coordenação da autoridade responsavel pela administração dos
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negõcios da educação. 
3.11 — Tais Conselhos serão constituídos pelas autoridades g 
quivalentes, no âmbito da Unidade Federativa, as que consti— 

tuem o Conselho Nacional e terão como funções precipuas asse 

guintes: 
a) elaborar o seu regimento interno e fixar o seu ca- 

lendario de sessões ordinárias; 
b) discutir, apreciar e aprovar os planos que lhe fo- 

rem apresentados pelo Coordenador Regional, de a— 

côrdo com as normas e diretrizes fixadas pelo Con- 

selho Nacional; 
e) discutir e apreciar os relatórios e prestações de 

contas que lhe forem apresentados; 
d) velar pela fiel execução dos planos de atividades 

da Mobilização e, para isso, solicitar aos órgãos 

regionais e municipais que lhe estiverem subordinª 
dos as informações e dados extraordinários que fo— 

rem necessários ao exercício desta função; 
e) discutir, apreciar, emendar e aprovar o orçamento 

anual da Mobilização no âmbito da Unidade Federati 
va respectiva, de acõrdo com as normas traçadas pg 
10 Conselho Nacional; 

f) determinar ao Coordenador Regional tudo o que for 
necessario a obtenção de recursos e meios necessa— 

rios ao programa da Mobilização na area da respec- 
tiva Unidade Federativa; 

g) atender, por intermédio do Coordenador Regional,as 
solicitações de informações e dados, solicitadaspg 
los orgãos nacionais da Mobilização; 

h) remeter, por intermédio do Coordenaãor Regional, o 

relatório anual das atividades da Mobilização da g 
nidade Federativa. 

3.12 - Os Conselhos Regionais poderão fixar normas próprias 
de deliberação e execução, desde que não se oponham as dire- 
trizes fixadas neste plano e as que vierem a ser determina _ 

das em outros planes aprovados pelo Conselho Nacional. 

3. Z _ O Coordenador Regional tera, no ambito da respectiva Uni 

dade Federativa, funções semelhantes. às do Ministro da Educa — 

çao e Cultura como coordenador geral. 

3.3 — Por proposta do Coordenador, os Conselhos Regionais paiª 
rão instituir as Comissões de Estudos e Planejamento que forem 

necessárias, quer em caráter provisório, quer em caráter pernª 
nente, bem como os orgãos administrativos mais adequados aasseg 

viços da Mobilização na Unidade Federativa.
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3.31 - As despesas de administração, expediente e planejameg 
to deverão, entretanto, correr por conta dos recursos regio- 

- nais, obedecido o preceito de não ultrapassar de 8% désses:ng 
cursos. 

3.h - Em todos os municipios e distritos das Unidades Federati 
vas organizar-se—ão comités executivos, segundo as n)rmas e d; 
retrizes que de acõrdo com os planos nacionais, forem fixadas 
pelos respectivos Conselhos Regionais, que lhes definirazrspãg 
cipais atribuições e funções. 

h. 29 Voluntariado 3 ªª Concessão de Premios: 

. u.1 _ É considerado cooperação voluntária a Mobilização Nacio— 

nal Contra o Analfabetismo, todo serviço individual ou coleti- 
vo, prestado independentemente de qualquer remuneração ou van- 
tagem material. 

h.2 - A mulher brasileira em geral, os estudantes que não de - 
pendem de trabalho para o custeio dos seus estudos, os elemen- 
tos das fõrças armadas de terra, mar e ar e os das polícias m; 
litares são considerados eSpecialmente capazes de prestar coo- 
peração voluntária, quer na regência de classes de emergência, 
quer na alfabetização individual-. 

b.21 _ Indivíduos e grupos de tõdas as classes e instituições 
sociais brasileiras são considerados igualmente capazes de 
cooperação voluntaria, sendo bem recebidos os serviços que qg_ 

serem prestar a Mobilização. 
! I 

h.3 - Os Comites Nacionais e os Comites Regionais e Municipais, l . . n . ª' 
3a mencionados neste Plano, cuidarao da arregimentaçao do vo _ 

.. A ' luntariado, de sua organizaçao e controle. 

U.h — São ainda consideradas contribuições dignas de mérito do' 

voluntariado, os serviços e materiais oferecidos pelas emprê - 
sas industriais, comerciais, de publicidade, da imprensa falada* 
e escrita, de transportes e comunicações, etc. 

u.ui - As pessoas fisicas ou jurídicas que, dentro dêste con 
ceito de voluntariado, desejarem contribuir com valores monª 
tarios, poderão fazê-lo, indicando a forma de aplicação dês- 
ses recursos ou o setor da Mobilização em que devem ser apl; 
cados, podendo ainda exigir comprovação, de que essa destinª 
ção foi rigorosamente obedecida. 

h.h2 - Os Comités Nacionais, Regionais e Municipais se anca; 
regarão de obter estas espécies de cooperação, de acõrdo com 

as recomendações e normas que forem fixadas pelo Conselho Nª 
cional.

'
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ho5 — O Conselho Nacional institui um sistema de títulos, con- 
decoraçô'es e premios, com que serão agraciados os voluntários 
que mais se distinguirem nos diferentes setores de atividade da 

Mobilização, por dedicação e trabalho eficiente. 
H.SI - A concessão de tais premios será baseada nas seguiu - 
tes normas: 

a) 

b) 

e) 

d) 

e) 

1“) 

s) 

h) 

1) 

será concedido título de "bom cidadão" a todo ind; 
víduo que, comprovadamente, alfabetizar pelo menos 

cinco pessoas de 12 e mais anos de idade; 
será concedido o título de “grande cidadão" e moda 

lha de bronze por "valor patriótico" a todo indiví 
duo que, comprovadamente, alfabetizar pelo mkanos 

dez pessoas de 12 e mais anos de idade; 
será concedido o título de "cidadão emérito" e me— 

dalha de prata por "grande valor patriótico" a to- 
do indivíduo que alfabetizar, comprovadamente, pe- 
lo menos 20 pessoas de 12 ou mais anos de idade; 

I ' ' . “sera concedido o titulo de "benemerito da Patr1a"e 
medalha de ouro por "extraordinário valor patriot; 
co" a todo indivíduo que alfabetizar mais dellbpeg 
soas de 12 ou mais anos de idac'e, que não tenhamrg 
cebido instrução primária; 
a concessão dos títulos e condecorações acima está 
pulados terá em vista sempre a alfabetização real; 
zada no periodo de um ano, não podendo ser computª 
do o que tiver sido realizado no ano anterior; 
a quem, por três anos consecutivos, fôr concedido 
o mesmo título e condecoração, sera reconhecido o 

direito ao título e 
% condecoração imediatamentesg 

periores; 
estes premios, que são um reconhecimento pfiblico do 

valor de serviços prestados desinteressadamente,sô 
poderão ser concedidos aos que, como voluntâixios, 
não receberem qualquer vantagem salarial por êsses 

"serviços; 
às empresas mencionadas no item u.u dêste Plano,teª 
do em vista a extensão e o desinteresse proprio can 

que prestarem serviços ou doarem material de ensi- 
no a Mobilização, serão atribuídos também titulos 
honoríficos e medalhas equimlentes aos ja' mencio— 

nados, de acordo com critérios a serem estudados; 
o mesmo se fará em relação as organizações deeper-ª 

tivas, culturais, recreativas, religiosas e outras, 
que se distinguirem pelo esforço e eficiêncialmalg
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ta contra o analfabetismo; , 

3) para estimular o voluntariado e o esfôrço em prol 
dos objetivos da Mobilização, serão promovidos cog 

cursos entre municípios e distritos, percebendadig 
tinções especiais aqueles que conseguirem mais râ— 

pidamente erradicar o analfabetismo de sua area. 

h.6 - O Conselho Nacional se empenhará junto aos Governos Fade 

ral, Estaduais e Municipais para que seja estudada a forma de 

conceder, aos funcionários civis e aos militares que, por ser- 
viços voluntarios, obtiveram um ou mais dos títulos e condeco- 

rações mencionados, especial contagem de pontos nas promoçêíes 

por mer ecime nto . 

u.7 — Também na decisão de empate em concursos para o preenchl 
mento de cargos públicos, podera ser levado em conta um crité- 
rio semelhante ao do item anterior, para o que envidara esfor- 
ços o Conselho Nacional. 

h.8 — A comprovação do direito a qualquer dos premios estabelg 
cidos se fará pelos seguintes documentos, que devem ser concog 

dantes no que atestaram: 

a) atestado fornecido por um comitê (nacional, estadual 
ou municipal), historiando a atividade voluntaria do 

candidato, dizendo onde e como realizou essa ativida— 
de, relatando os nomes das pessoas alfabetizadas, com 

as respectivas idades e os respectivos endereços; 
b) atestado do próprio punho de cada um dos alfabetiza _ 

dos em que se declare que aprenderam a ler e a escre- 
ver com o candidato, o endereço dêste e do atestante; 

c) atestado da mesma natureza, passado por um empregador 

ou uma autoridade escolar, relativo a cada um dos a1- 
fabetizados. 

u.81 _ O Ministro da Educação e Cultura, como coordenador gg 
ral da Mobilização, por intermédio da Secretaria Executiwmfª 
ra o exame desses documentos, poderá pedir informações com - 
plementares a órgãos regionais e municipais da Mobilização e, 

finalmente, prOporâ ao Conselho Nacional a concessão dos pre 
mlos. 

I - 
Normas gªnanceirag, Orçamentariag g.gg Remuneragao: 

5.1 — Os recursos financeiros de que vier a dispor a Mobiliza— 

ção Nacional Contra o Analfabetismo, postos à sua disposição pg 
10 Governo Federal e provenientes de outras fontes, serão apl; 
cados sobretudo em material didático e em remuneração do pes - 
soal docente.

'
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5.11 - As despesas administrativas, de eXpediente e de estu- 
dos e planejamentos não poderão ultrapassar 8% da soma anual 
dêsses recursos. 

5.2 - Os auxílios Supletivos, concedidos as organizações regig 
nais e municipais da Mobilização, serão submetidos, na sua a— 

plicação, ao contrôle e fiscalização da Secretaria Executiva., 
nacional, que, para isso, poderá realizar as diligências q11e 
julgar necessarias. 

5.21 - A concessão desses auxílios se baseara em um critério 
que tenha em vista o esforço e a eficiência dos organismxszg 
gionais e municipais em prol da alfabetização, suas dificuldª 
das e escassez de recursos, densidade demográfica das regiões 
; sua percentagem de analfabetos, segundo os dados que,a—reg 

peito, possam ser fornecidos pelo I.B.G.E. e aqúêles proven; 
entes dos estudos realizados pela respectiva Comissão de Es- 
tudos e Planejamento, nacional. 

5.22 - Tendo em vista Estes princípios, sera elaborada a f6; 
mula de concessão de tais auxílios. 

5.23 - O Conselho Nacional, por proposta do Ministro da Edu- 
cação e Cultura, e tendo em consideração os estudºs elabora- 
dos pelas Comissões, fixará a destinação dos auxílios suple— 

tivos concedidos as Unidades Federativas. 

5.25.1 — Ésses auxílios serão também concedidos diretameª 
te aos municípios. 

A . '. ª . 5.3 — Em acordo com os Estados e Múnicfpios, sob controle e riº " , I I X 

calizaçao dos Comites referidos nos itens de nº 2.6 a 2.66, sg ' ! 
ra recrutado o pessoal docente necessario para reger classesde' 
ensino de primeiras letras a pre-adolescentes, adolescentes e 

A . adultos, sendo o pagamento desse pessoal *eito pela Secretaria 
. A -A Executiva, nacional, segundo os ternos dos convenios que forem 

assinados. 

5.51 - A admissão dêsse pessoal basear—se—a em um crihââ£>nª 
cional de qualificações segundo as normas já postas em ação 
pela Campanha de Educação de Adultos, as quais poderão ser ª 
perfeiçoadas, se necessário, atendendo sobretudo ao aprovei— 
tamento dos estudantes nessa tarefa. 

5.52 — O pagamento do pessoal docente, a base de hora de se; 
viço prestado, dependerá da obediência a um sistema de con - 
trôle e fiscalização, que poderá ter por base a experiênczia 
já adquirida pela Campanha de Educação de Adultos. 

5.33 — O salario-hora não poderá ser superior ao que se de -
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das do salário mínimo da região, pois que se trata apenas de 
um "pro-labore" que faculta a cooperação de quantos forem ca 
pazes para as atividades docentes da Mobilização. 

5.3h - Para a percepção do salario-hora, é indispensável que 
o docente se responsabilize por uma classe registrada na Mo- 

bilização, para o que será exigida a matrícula mínima de 15 

pâberes,'adolescentes ou.adultos comprovadamente analfabetos. 

5.35 - 85 serão mantidos a serviço da Mobilização os docen - 
tes que,em 6 meses de aulas, tiverem alfabetizado pelo menos 

75% dos alunos que lhes forem inicialmente confiados. 

5.36 - A fiscalização e contrôle da eficiência docente, ten- 
do em vista a apuração do que ficou estabelecido no sub-item 
anterior, cabem a Campanha de Educação de Adultos, ã Camps - 
nha Nacional de Educação Rural e aos Comites Distritais e Mu 
nicipais. 

5.37 — ls pessoas que se dedicarem ã alfabetização fora das 
classes e cursos de emergência registradds pela Mobilização, 
e que não quiserem candidatar-se as condecorações e premios 
estabelecidos no item hcã e sub-item u.5l, podera ser atri - 
buida, "a posteriori", uma gratificação de(HZO0,00 por indi- 
víduo (pre-adolescente, adolescente ou adulto) alfabetizado, 
mediante comprovação idêntica a estabelecida no item h.8 dês 
te plano, de que tal indivíduo era analfabeto e foi realmen- 
te alfabetizado pela pessoa candidata a gratificação. 

S.A - 0 orçamento anual das despesas devera discriminar as:se— 
guintes rubricas entre outras que forem julgadas necessárias: 

a) Administração e Expediente; 
b) Estudos e Planejamento; 
c) Pessoal Docente; 
d) Premios e gratificações por alfabetização a domicílio; 
e) Material didático; 
f) Material de leitura posterior ã alfabetização; 
g) Publicidade e relações públicas; 
h) Auxílios supletivos aos organismos regionais e munici 

pais da Mobilização. 

E.Ul - A proposta orçamentária, submetida ao Conselho Nacio- 
nal, será sempre acompanhada da respectiva justificação do- 
cumentada. 

6. Normas Gerais de Execução: 

6.1 — No terreno da extensão da escolarização primaria a tôdas 
'as crianças de sete a onze anos de idade, a Mobilização, precº
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rara realizar: 

a) construções escolares de emergência, de baixo custo , 
mas capazes de satisfazer os mínimos de higiene e ef; 
ciência escolar—, tais como, por exemplo, os "vagões eg 

colares" adotados pelas autoridades educacionais dePª 
ris, os galpões desmontáveis, de madeira,'adotadosrms 
areas de caça do Canadá, e outras, de acordo com as 

possibilidades materiais e de mão de obra das difereg 
tes regiões brasileiras; 

b) material didático de baixo custo, sem prejuízo da tãº 
nica pedagogica, atendendo a peculiaridades e interª; 
ses sociais, culturais e econômicos das diferentes rg 
giões, material êsse que, tanto quanto possivel, será 
distribuido gratuitamente aos alunos das escolas pri— 

marias; 
c) merenda escolar capaz de garantir aca escolares pelo 

menos uma refeição quotidiana, racionalmente balance; 
da, tanto quanto possivel gratuita, atraves da Campa— 

nha Nacional de Merenda Escolar;
, 

d) formação intensiva em cursos de emergência para pro - 
fessôres primários já em exercício e que não tivexwam 
Oportunidade de matrícula e frequência em escolas no; 
mais;

. 

e) formação de emergência, em cursos rápidos e intensivos, 
para candidatos ao magistério no interior, em escolas 
de emergência instaladas pelo Conselho Nacional. 

6.11 - Para o cumprimento dêsses objetivos deverão colaborar 
com & Mobilização e dela receber apoio para os seus respect; 
vos programas, os seguintes serviços: 

a) Setor de Construção de Predios Escolares do INEP; 

b) Setor de Formação e Aperfeiçoamento do Magistêr'io 
do INEP; 

c) Campanha Nacional de Educação Rural do M.E.C. 
. 

< . .. z . 

6.2 - No campo da escolarizaçao de pre-adolescentes e adoles — 

'ª' . . o ” . ' 
centes que nao tiveram oportunidade de escolarizaçao primaria,

! 
procurar-se-a; 

a) aproveitar, em cursos noturnos ou fora do horário es- 
colar, as instalações já existentes, a fim de fazeríug 
cionar cursos de emergência para a escolarização da pº 
pulação de 12 a 18 anos; 

b) entrar em entendimento.com associações recreativas,es 
portivas e culturais, para instalar, em suas sedes,êg 
ses cursos de emergência;
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c) fazer o mesmo em relação a igrejas e organizações re- 

ligiosas, estabelecimentos fabris, armazéns, etc.; 
d) providenciar para que os matriculados em tais cursos 

apossam dispor de material escolar e didático, de bai- 
xo custo, mas adaptado às suas idades e interessesnãâ 
tribuindo—o gratuitamente. 

6.3 — No campo da alfabetização de adultos, procurar-se-a pro- 
ceder da mesma forma que em relação aos pré-adolescentes e adº 
lescentes analfabetos, incentivando-se, ao maximo possivel, o 

voluntariado docente. 

6.h — Em ambos-os setores mencionados em 6.2 a 6.3, a Mbbilizâ 
ção procurara valer-se da cooperação da Campanha de Educaçãode 

-Adultos, a cargo do D.N.E., ao mesmo tempo que procuraraíapoiar 
o programa deSSa Campanha. 

6.5 — Será considerado um bom resultado da Mobilização a alfa- 
betização anual de três e mais milhões de pre-adolescentes, a- 

dolescentes, e adultos analfabetos e o aumento anual de 20% da 

matricula geral e da frequência escolar nas escolas elementa _ 

res públicas, para crianças de 7 a 11 anos de idade. 

6.6 - No terreno de aproveitamento das possibilidades da-radio. 
difusão poder-se-a obedecer as seguintes normas: 

a) obter o interesse e a cooperação das emissoras, prin- 
cipalmente das grandes cadeias já existentes; 

b) organizar, com elas, não so um sistema de publicidade 
em tôrno dos objetivos, fins e atividades da Mbbilizª 
ção, mas também programas apropriados para orientar e 

dirigir as atividades docentes e discentes, nos mol _ 

das do que ja se realiza atualmente em países que en- 

frentam o analfabetismo; 
o) conseguir que firmas distribuidoras e produtoras dear 

tigos de consumo popular, patrocinam êsses programas, 
permitindo—se-lhes que façam publicidade de tais art; 
gos. 

6.7 - No campo da confecção e impressão de material didático , 
procurar—se—a obter a cooperação de empresas industriais, co - 
marciais, publicitárias, de transportes e comunicações, da se- 

guinte forma: 
a) a.emprêsa podera encarregar-se da impressão do mate _ 

rial ou do seu custeio; 
b) permitir-se-lhe-á que, em lugar apropriado, nesse ma- 

terial, faça a publicidade, que julgar conveniente de 

seus produtos e negócios;
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c) o material devera, entretanto, obedecer as condiçESes 

técnicas estabelecidas pela respectiva Comissão de Eª 
tudos e Planejamento. 

6.8 - As empresas publicitárias poderão ainda cooperar na pu - 
blicidade da Mobilização, oferecendo cartazes, lapis, cadernos, 
etc., onde poderão fazer alguma publicidade de si próprias. 

6.81 — As outras empresas poderão ainda encarregar-se da im- 
pressão e distribuição de cartazes sôbre a Mobilização, fa - 
zendo constar em um dos cantos ou em rodapé, de modo visiVel, 
a declaração de que se trata da contribuição da firma tal,prg 
dutora ou distribuidora dos produtos tais e tais. 
6.82 — 0 Conselho Nacional esforçar-se-a por obter que a diª 
tribuição e afixação de tais cartazes em lugares públicos e 

.privados independam de emolumentos e taxas. 
6.9 — As empresas jornalísticas, alem de publicidade que fize— 
rem da Mobilização, poderão fazer incluir nos seus suplementos, 
cartilhas e outros materiais de ensino, que serão aproveitados 
pelo voluntariado docente, -Esta cooperação, tão importante<nag 
to possível, reverterá em benefício das prdprias empresas jor- 
nalísticas, pois a alfabetização lhes fara aumentar o numero de 

leitores. 

Estimativa das despesas para ; ano 

I. Custeio de classes e cursos: 

a) Para conseguir atingir pelo menos a 70% dos analfabetos 
existentes no país, de 12 a mais anos de idade, calcula- 
se que devam frequentar as classes e cursos de emergên— 

cia ou serem alfabetizados a domicílio e em outros lo- 
cais, cêrca de quatro milhões de pessoas por ano, o que 

permitirá reduzir, ao fim de quatro anos, o analfabetig 
mo a cerca de lu,7% da população brasileira nas idades 
indicadas. Isso significará que somente por incapacidª 
de de ordem bio—psiquica ou por fatôres de rarefação dº 
mografica (isolamento interior, distância, etc.) é que 

haveraíanalfabetos. 

Base de calculo: 
Segundo o censo de 1950, deve haver no país pelo me « 

nos 18.200.000 analfabetos de 12 e mais anos de idade; 
70% dêsse número são 12.7h0.000. A popudação de 12 e 
mais anos de idade não deve ser inferior & 37.000.000. 
Sobrando, ao fim de quatro anos o total de 18.200.000 
— 12.7b0.000, isto é, 5.h60.000, temos que apenasiuhmz
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b) 
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da.população de 12 e mais anos de idade sera analfabg 
tau 

Na estimativa de ue devam ser alfabetizados anualmente 

3,5 milhões, ou ZÃ- 

sideração o fator crescimento demográfico a partir de 
milhões em h anos, não levamos ancog 

» 

1950. Por isso supomos que êsses 3,5 milhões deverão ser 

o) 

d) 

e) 

f) 

A . alfabetizados em classes e cursos de emergenc1a, cabendo
! 

o que corresponderia a crescimento demografico ao Volug 
tariado docente (aproximadamente 600 mil por ano). 

Julgamos possivel que a indústria, o comércio, a agri _ 

cultura e a pecuária, em atendimento a preceito consti- 
tucional e em espírito de cooperação, possam manter, iª 
tegralmente, pelo menos 20%, e que os Estados e as Pre- 
feituras possam manter outros 20% dos cursos e classes 
de emergência necessarios a atender anualmente os 5,5mi 
lhões indicados. Restariam então para serem custeacios 
pelos recursos públicos da Mobilização,cursos e classes 
para atender a 2.100.000 pessoas. Mas como o minimo a 

ser alfabetizado em cada classe, é de 75%, a capacidade 
de matrícula dessas classes, deveria ser de ........... 
2.100.000 X 100 : 2.800.000. 

75 
Calculando que é possivel a alfabetização de indivi<iuo 
de 12 e mais anos de idade em 6 meses, em um ano caida 
classe poderia atender a duas turmas diferentes. Isto 
significa que deveríamos ter classes suficientes para a 
tender a 2.800.000 : 1.u00.000.

2 

Sendo o minimo de cada classe 15 alunos, podemos calcu- 
lar em 20.0 seu número médio. Seriam, portanto, neces- 

sarias 1. 00.000 classes, ou 70.000. 
20 

Cada classe devera funcionar 2 horas por dia em. cerca 
de 100 dias letivos por semestre, 0 que da 200 horas por 
classe, por semestre, ou 1h.000.000 de horas, por semeg 

tre, tendo em vista o número total de aulas. Calculan- 
do o preço médio de hora em (500,00, a despesa por semes 

tre será de lu0.000,00 cruzeiros ou, em um ano (dois se 
mestres) 280.000.000,00. 

Em títulos e medalhas e voluntários 
que se encarregariam da alfabetiza- 
ção de cerca-de 300.000 individwzos 
& razão de 63.000,00 de despesas por 
grupo de no alfabetizados ......... 7.500.000,00
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III. Em remuneração "a posteriori" por 
alfabetizado a domicílio e em ou— 

tros locais, mediante a estimati- 
va de que se consiga alfabetizar, 
por essa forma, cerca de 500.000 
individuos, anualmente, & r a z ão . 

de(ªZO0,00 por um alfabetizado... 60.000.000,00 

IV. Para material de alfabetização e 

material de leitura posterior & 

alfabetização, na suposição deque 
as empresas, aproveitando a opor— 

tunidade publicitária, contribuam 
pelo menos com 30% do necessario 150«OO0.000,00 

V. Para salários de professores pri— 

mários que se encarreguem das es— 

colas elementares de emergência, 
para crianças de 7 a ll anos,ins- 
taladas pela Mobilização, em con— 

vênio com Unidades Federativas, e 

Municípios ............. ........ 60.ooo.ooo,oo 

VI. Para a construção e instalação de 
escolas primárias de emergênczia 
(1.500 aalas de aula por ano) ... 60.000.000,00 

VII. Para incentivar e ampliar os ser- 
viços da Campanha.Nacional de Me- 

renda Escolar .;.......;.....L..; 50.000.000,00 

VIII. Para publicidade.e.relações.publi . . 

C&S o.negoço-oovlovou...cooooooot ZOIOOOIOOO’OO ’. .’.§ IX. Para auxilio extraordinario as qgn 
ganizações regionais e municípdía 

...... 
da_Mobílização ...............,.. 100.ooo.ooo,oo 

X. Para adminiàtração, expediente,eg 
tudos e planejamento ............. 30.000.000,00 

Total: ©B27.500.000,00 

NOTA: Para 1957 calcula-se que a Mobilização possa atuar du - 
rante apenas 1 semestre, motivo pelo qual as despesasdg 
verão ser inferiores a.@500.000.000,00.


